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						DISPÕE   SOBRE  A   IMPLANTAÇÃO


						DO  PROGRAMA  DE  INCENTIVOS À


						AVICULTURA  E DÁ OUTRAS PROVI-


						DÊNCIAS.











	JORGE LUIZ TOAZZA, Prefeito Municipal de Santiago do Sul, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais.





	FAÇO SABER a todos os habitantes do Município de Santiago do Sul, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 











	Art. 1° Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a implantar o Programa de Incentivo à avicultura no Município de Santiago do Sul, objetivando a expansão da atividade avícula através da construção de aviários no Município.


	Parágrafo único. O programa constante no caput deste artigo terá duração de no máximo 2 (dois) anos.





	Art. 2° Diante da implantação deste Programa, o Município repassará aos beneficiários admitidos do mesmo, serviços de terraplanagem em até 40 (quarenta) horas/serviço de trator para cada propriedade e serviços complementares de acabamento com equipamentos rodoviários do Município.


	§ 1° Considera-se hora/serviço o tempo gasto pela máquina em funcionamento realizando trabalho, registrado no hodômetro ou, na falta deste, 60 minutos de efetivo serviço.


	§ 2° O Município poderá realizar competende processo licitatório, visando a seleção do melhor e mais econômico prestador de serviços de terraplanagem, entre empresas idôneas do ramo.





	Art. 3° Os serviços serão abertos para todos os agricultores do Município que comprovarem os requisitos no artigo 4° desta lei, e forem aprovados pela comissão, recebendo o benefício diante das disponibilidades financeiras do Município.





	Art. 4° O programa de incentivo à avicultura beneficiará agricultores residentes e domiciliados no Município de Santiago do Sul que apresentem entre outros, os seguintes requisitos:


	I - Sejam proprietários de terra comprovado mediante escritura pública;
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	II - Tenham condições financeiras, financiamento liberado ou materiais para construir um aviário de no mínimo 300m² (trezentos metros quadrados), com capacidade para 3.000 (três mil aves tipo frango, em período inferior a 60 (sessenta) dias.


	III - Tenham liberação técnica do responsável pela empresa com a qual irá ser integrado.





	Art. 5º Para a concessão do benefício serão observados os seguintes critérios de preferência, na ordem crescente:


	I - Não ser proprietário de aviário;


	II - A dimensão territorial da propriedade em relação ao número de pessoas que dela dependem economicamente.





	Art. 6º Será constituida uma comissão de três integrantes, nomeados por Decreto, que analizarão a documentação e mediante os critérios acima descritos, especificarão quais os beneficios deste programa.





	Art. 7º O Prefeito Municipal concederá o benefício de que trata a presente Lei, após Edital de Chamamento de interessados e de relatório com levantamento da capacidade econômica e financeira do beneficiário, sugestões, informações e parecer apresentado pela comissão constituida nos termos do artigo 6º desta Lei, observando sempre a capacidade financeira do Município de modo a não causar prejuizos ao serviço público municipal.





	Art. 8º Os beneficiários deste programa deverão construir os aviários num prazo máximo de 6 (seis) meses após a  conclusão da terraplanagem.





	Art. 9º Os beneficiários dos incentivos de que trata a presente Lei, deverão manter a atividade avícula de fato e de direito, pelo prazo mínimo de 05 (cinco) anos da concessão deste benefício.





	Art. 10. O não cumprimento do constante nos artigos 8º e 9º desta Lei ensejará a devolução do montante equivalente as horas/serviço realizadas na propriedade, procedendo-se a avaliação do benefício concedido considerando os preços vigentes no momento da verificação do fato, sujeitando-os a cobrança e ou inscrição da dívida ativa de natureza não tributária.





	Art. 11. O Executivo Municipal, a bem dos incentivos criados por esta Lei, poderá baixar regulamentos, bem como determinar a fiscalização nas propriedades dos beneficiários, tendendo a verificação da efetiva aplicação dos referidos incentivos.





	Art. 12. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta do orçamento vigente.
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